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Apresentacao

Um dos grandes desafios do século XXI é a erradicagao da violéncia de
género, constituindo dever do Estado democratico de Direito garantir as
mulheres o acesso a justica. A Recomendacéo Geral n° 33 do Comité
CEDAW das Nacbes Unidas dispbe que aos Estados/partes, cabem
assegurar as mulheres, pleno acesso a justica. Essas obrigacbes
incluem a protec¢ao dos direitos das mulheres contra todas as formas de
discriminacao, visando empodera-las como individuos e titulares de
direitos.

A discriminagao contra as mulheres e a violéncia de género, que
particularmente as atinge, tem impacto negativo sobre a capacidade de
acesso a justica, sendo necessario disponibilizar todas as informacbes
sobre os seus direitos e aforma de exigi-los.

A presente cartilha sobre a Lei Maria da Penha traz com linguagem
simples e acessivel, informacdes importantes para as mulheres, sobre
mecanismos, procedimentos e servicos judiciais disponiveis.

Essa singela obra, expressa o compromisso do Tribunal de Justica do
Estado do Rio de Janeiro de informar os direitos garantidos as mulheres
no ambito das relagdes domésticas e familiares, que visam resguarda-las
de toda forma de negligéncia, discriminacéo, exploracéo, violéncia,
crueldade e opresséo.

Des?. Suely Lopes Magalhaes
COORDENADORA DA COEM
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Mais energia e rigor para combater
a violéncia contra a mulher

A violéncia contra as mulheres é um
dos fendbmenos sociais que mais ganhou
visibilidade nos ultimos anos. Isso se deve
a seu efeito devastador sobre a dignidade
humana e a saude publica. Ndo € a toa que
em todo o mundo politicas publicas de
combate a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher tém sido prioridade nas
agendas governamentais.

Em 22 de setembro de 2006 entrou em vigor no
Brasil a Lei 11.340,conhecida como Lei Maria da Penha. A partir de
entdo, a Sociedade e o Judiciario passaram a enfrentar o tema com
mais energia e com o rigor necessario.

A posicdo de neutralidade nao ajuda a vitima. Vocé pode
ajudar. Apoie e oriente a mulher que sofreu violéncia a
procurar uma Delegacia de Policia ou uma Delegacia
Especializada de Atendimento a Mulher - DEAM.

O que é violéncia doméstica contra a mulher?

ALei Maria da Penha, no seu artigo 5°, conceitua a violéncia doméstica
e familiar como aquela que é sofrida pelas mulheres por meio de
"qualquer agcdo ou omissdo baseada no género que |lhe cause morte,
lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou

patrimonial”.



No maior numero de casos, a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher é cometida por um homem, o marido, 0 companheiro ou o
namorado da vitima.

O Brasil ratificou a Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher —"Convencgéo de Belém do Para”,
realizada em 1994, acordada em Assembleia Geral da Organizagéo dos
Estados Americanos — OEA. O artigo 3°, do Capitulo Il da Convencgéao
determina que toda mulher tem direito a uma vida livre de violéncia,
tanto no ambito publico como no privado.

Nessa ocasido o Brasil assumiu a responsabilidade de estabelecer
uma politica para fazer frente a todas as formas de violéncia contra as
mulheres, 0 que abrange a criacao de lei especial e de amplo acesso a
Justica.

Lei Maria da Penha e a violéncia de género

Historicamente discriminada, a mulher é submetida a maus tratos,
caracterizando o que a Lei Maria da Penha define como violéncia de
género.

Avioléncia de género & sempre cometida no momento em que a mulher
esta em situacao de inferioridade em relagcéo ao agressor, que tanto pode
ser um homem ou outra mulher (incluindo as relagées homoafetivas).



A Lei Maria da Penha criou condicbes para que as mulheres
denunciem a violéncia doméstica que sofrem. Ao mesmo tempo, leva-as
adescobrir que podem fazer valer os seus direitos.

A Lei Maria da Penha prevé o afastamento
do agressor da mulher

Uma das inovagbes da lei foi a criacdo dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher, com Juizes especializados, o que
permite um julgamento mais rapido do agressor, e a consequente
condenagao.

Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher
passaram a exercer competéncia para concessao de medidas protetivas
de urgéncia. Isso permite que um Unico Juiz decida no ambito criminal e,
ao mesmo tempo, julgue questdes de direito civil e de familia, como a
guarda de filhos, o pagamento de alimentos a vitima e aos filhos e a
indenizacdo dos prejuizos resultantes da agressdo, entre outras
medidas, de acordo com o artigo 22 da Lei Maria da Penha.



O que fazer ao denunciar seu agressor?

Solicite:

» Ser acompanhada por um policial para
buscar seus bens pessoais;

* Que o agressor seja afastado do lar;

» Ser levada com seus dependentes para
local seguro quando houver risco de morte;

* A busca e apreensdo de armas que estejam na
posse do agressor;

* A suspenséo e/ou restricao do porte de arma do agressor;

*Que o agressor seja proibido de se aproximar da vitima, seus
familiares, testemunhas, e/ou se comunicar por qualquer meio;

* A restricdo ou suspenséo das visitas aos filhos, a guarda provisoria,
bem como prestacao de alimentos.

Atengdo! Toda wmulher pode ser vitima da violéncia
doméstica. Ndo importa se ela é rica ou pobre, branca ou
negra, jovem ou idosa, se vive no campo ou na cidade, e qual
seja sua religido ou orientagdo sexual.



Por que muitas mulheres sofrem caladas?

Estima-se que mais da metade das
mulheres agredidas sofram caladas e
ndo pecam ajuda. Para elas é dificil dar
um fim a esse tipo de situagdo. Muitas
sentem vergonha e dependem emocional
e/ou financeiramente do agressor. Além
disso, ha a crenca de que "foi s6 daquela

vez'.

Quem pratica a violéncia doméstica
contra a mulher?

O agressor ou agressora de uma mulher é alguém que tem vinculos
familiares ou convive com a vitima no ambiente doméstico. Pode ser
também alguém que mantenha ou tenha mantido uma relagdo de
afetividade ou convivéncia com a agredida.

A relagéo de afetividade ou convivéncia entre o agressor e a mulher
agredida nao precisa ser atual, o relacionamento pode ja ter terminado.

Assim, ndo é indispensavel que o agressor more na casa da agredida
para que se caracterize a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.
Esta também pode ser cometida por pessoas com quem a mulher
mantenha vinculo temporario, esporadico ou eventual.



Tipos de violéncia praticados contra a mulher

A violéncia fisica é representada por qualquer ato que prejudique a
saude ou a integridade do corpo da mulher. E praticada com o uso da
forca fisica do agressor, que machuca a vitima de varias maneiras, ou
ainda com o uso de armas.

Avioléncia sexual é qualquer agdo cometida para obrigar a mulher a
ter relacbes sexuais ou presenciar praticas sexuais contra a sua vontade.
Acontece quando a mulher é obrigada a se prostituir, a fazer aborto, a
usar anticoncepcionais contra sua vontade, ou quando sofre assédio
sexual. Pode ocorrer com o uso da forga fisica ou psicolégica, ou através
daintimidagéo, chantagem, suborno, ameaca etc.

Avioléncia psicolégica resulta de qualquer ato que ponha em risco o
desenvolvimento psicoemocional da mulher, sua autoestima e o seu
direito de ser respeitada. E o assédio moral, que ocorre com a
humilhacdo, a manipulagdo, o isolamento, a vigilancia constante e
ostensiva, os insultos, a ridicularizagdo ou qualquer outro meio que
intimide a mulher, impedindo que ela exerga sua vontade e
autodeterminacdo. Nesse tipo de violéncia é muito comum a mulher
ser proibida de trabalhar, estudar, sair de casa ou viajar, falar com
amigos ou com parentes.

A violéncia patrimonial ocorre quando o agressor ou agressora se
apropria ou destréi os objetos pessoais da mulher, seus instrumentos de
trabalho, documentos, bens e valores, como joias, roupas, veiculos e
dinheiro, e até acasaem que elavive.

A violéncia moral ocorre quando a mulher é caluniada, sempre que
seu agressor ou agressora afirma falsamente, a pratica de um crime nao
cometido por ela. Ja a difamacgédo ocorre quando o agressor atribui a
mulher fatos que maculem a sua reputagdo. Por sua vez a injuria
acontece nos casos em que o agressor ofende a dignidade da mulher.
Este tipo de violéncia pode ocorrer também pela internet.



O ambiente da violéncia

O primeiro ambiente da violéncia é o lar, que corresponde ao espaco de
convivio permanente da vitima com as pessoas com quem mantém lagos
afetivos ou de parentesco, como marido, filhos, pais, padrastos e
madrastas, avos, tios e tias.

O segundo é o meio familiar, formado por parentes ou aparentados da
vitima: uma extensdo do primeiro onde a mulher é frequentemente
agredida.

O terceiro ambiente no qual a mulher costuma sofrer violéncia de
género é no dmbito de qualquer relacdo intima de afeto, mesmo apds
cessada a coabitagao.

A relacdo homoafetiva entre duas mulheres corresponde a uma
relacdo intima de afeto, aplicando-se, assim, o rigor da Lei Maria da
Penha a companheira que agredir a outra.

O ciclo da violéncia domeéstica

A violéncia doméstica apresenta um padrao ciclico. O ciclo é
marcado por trés fases: a fase da tenséo, a fase da explosao e a fase da
lua de mel.

A fase da tensao revela-se no semblante do agressor, no tom de voz,
na comunicagdo (como ataques e insinuagdes). E uma tenséo visivel
e notobria.

A fase da explosao traz a ira, a reacédo desproporcional, sem aviso
ourazao aparente, e as agressoes fisicas.



Afase da lua de mel € o momento posterior de pseudocalmaria (ap6s

a descarga agressiva). E uma fase de manipulacéo
afetiva: do pedido de desculpas, de
presentes, de juras de amor e de
promessas. Afase dalua de mel ndo
marca o fim da violéncia, como em 5
geral supde ou deseja a vitima, &
mas intensifica o ciclo que pode 5
vir a ser rotineiro, com as fases -
ficando mais curtas e a

i " i CONTRA
violéncia mais intensa. Na fase A MOLKER
da lua de mel tudo parece ter
entrado nos eixos, até o proximo W

grito, ameaca, soco ou tapa.

CICLO DA
VIOLENCIA

Juras ge amo:

Forma-se, assim, o que € chamado : P"’Sen:e;p;omessa";s
. - Coi

de "Ciclo de Espiral Ascendente de dos ae aescs'®

Violéncia".

Cuidados e providéncias

Cuidados
* Ter sempre a mao uma lista com os
telefones das instituicbes e de pessoas que .

. " LIGUE
podem vir em socorro em caso de agressao
doméstica e familiar. Telefone para a Policia ]80

pelo 190 ou para parentes e amigos. E sempre, ol . Aot & Mo
aqualquerhora, LIGUE 180.

* Manter guardada em casa de parentes,
amigos ou vizinhos, uma bolsa com roupas
suas e de seus filhos, bem como cépia dos LIG U E
documentos essenciais, tanto para poder 1 90
identificar a si mesma e a seus filhos, como

para registrar corretamente a ocorréncia
policialna DEAM.

Policia Militar




» Evitar, no momento da agressao, locais da casa onde estejam
guardadas armas de fogo ou onde haja facas ou instrumentos
contundentes, como cozinha e areas de servico, devendo a agredida
procurar sair o mais rapido possivel do ambiente onde ocorre a
agressao.

» Havendo carro ou moto na residéncia, deve a potencial vitima de
agressdo manter em seu poder cépia das chaves para fugir
rapidamente.

* Falar para o maior nUmero possivel de amigos, parentes e vizinhos
dapossibilidade de vir a sofrer agressao.

Providéncias

+ Se for ameagada ou estiver sofrendo
agressao, principalmente em se tratando de LIG U E
violéncia fisica, a mulher deve, em primeiro 1 90
lugar, tentar sair imediatamente do local e
ligar para a POLICIA no niimero 190.

* A mulher deve fazer um registro de
ocorréncia, mesmo nos casos em que a violéncia ja tiver ocorrido ha
algum tempo. O RO deve ser feito numa Delegacia de Policia,
preferencialmente na Delegacia Especializada de Atendimento a
Mulher - DEAM, a qual, além do boletim de ocorréncia, emite uma guia
para que a mulher agredida faca exame de corpo de delito no Instituto
Médico Legal - IML.

» Também é funcdo das autoridades policiais a tomada das medidas
necessarias para garantir a integridade fisica da vitima, acionando outros
6rgaos que fazem parte do sistema de protecdo a mulher em situacdo de
violéncia.

« A noite ou nos fins de semana, caso a mulher necessite de abrigo
protegido, deve procurar a Central Judiciaria de Abrigamento Provisério
da Mulher Vitima de Violéncia Doméstica - CEJUVIDA, no telefone 3133-
3894.

Policia Militar




Central de Atendimento a Mulher em
Situacao de Violéncia - Ligue 180

A Central de Atendimento a Mulher em
Situacdo de Violéncia - Ligue 180 — € um .
servico de utilidade publica gratuito e
confidencial (preserva o anonimato), oferecido
pela Secretaria de Politicas para as Mulheres da
Presidéncia da Republica, desde 2005.

180

Central de Atendimento & Mulher

O Ligue 180 tem por objetivo receber denuncias de violéncia,
reclamacgdes sobre os servicos da rede de atendimento a mulher e
orienta-la sobre seus direitos e sobre a legislagdo vigente,
encaminhando-as para outros servicos quando necessario.

A Central funciona 24 horas, todos os dias da semana, inclusive nos
fins de semana e feriados, e pode ser acionada de qualquer lugar do
Brasil e de mais 16 paises (Argentina, Bélgica, Espanha, EUA (Séo
Francisco), Franga, Guiana Francesa, Holanda, Inglaterra, Itélia,
Luxemburgo, Noruega, Paraguai, Portugal, Suiga, Uruguai e Venezuela).
Desde marco de 2014, o Ligue 180 atua como disque-denuncia, com
capacidade de envio de denuncias para a Seguranga Publica com cépia
para o Ministério Publico de cada estado. Para isso, conta com o apoio
financeiro do Programa 'Mulher, Viver sem Violéncia'.

Ele é a porta principal de acesso aos servigos que integram
a Rede nacional de enfrentamento a violéncia contra a mulher, sob
amparo da Lei Maria da Penha, e base de dados privilegiada para a
formulagao das politicas do governo federal nessa area.



Aplicativo Clique 180

O aplicativo para celulares Clique 180 foi criado para informar a
populagado, em especial as mulheres e as pessoas que trabalham na
Rede de Atendimento a Mulher, sobre o que fazer e para onde ir em caso
de violéncia.

Atelado aplicativo Clique 180 contém:

* Informacbes sobre os tipos de violéncia
contra as mulheres, com exemplos e
linguagem acessivel.

* Um passo a passo detalhado sobre
como agir e que tipo de servigco procurar em
cada caso de violéncia.

» Alocalizagao dos servigos da Rede de

Atendimento e a possibilidade de tracar ,
uma rota para chegar até eles.

* A Lei Maria da Penha dividida em rneta:
capitulos, para consulta.

» Botdo para discar diretamente para o @
Ligue 180.

* Ferramenta colaborativa para mapear
os locais das cidades que oferecem riscos as mulheres.

Areas do aplicativo:

Sofri Violéncia. O que fazer?; Minha Cidade Mais Segura; O que é
violéncia contra a mulher?; Conheca a Lei Maria da Penha; Rede de
Atendimento; Botao Ligue 180; Central de Atendimento a Mulher.

Em todas as telas do aplicativo, é possivel ligar diretamente
parao Ligue 180.

O aplicativo Clique 180 pode ser baixado naApple Store e Play Store do Google.
REALIZACAO: SPM e ONU Mulheres; APOIO: Embaixada do Reino Unido.



Medidas protetivas de urgéncia

Medidas protetivas contra o agressor

» Afastamento do agressor do lar ou do local onde convive com a
agredida.

* Proibicdo do agressor de se aproximar ou manter contato com a
agredida e seus parentes, e as testemunhas da agressao.

* Proibicao do agressor de frequentar determinados lugares, como a
casaou o trabalho da agredida.

» Obrigacao do agressor de pagar alimentos a mulher e aos filhos
comuns.

*» Protecéo do patrimdnio da mulher agredida.

* Proibicdo da entrega da intimagéo judicial ao agressor pela prépria
vitima.

» Apreensdo da arma de fogo do agressor ou restricdo do porte de
arma.

Medidas protetivas em beneficio da mulher

* Encaminhamento da agredida e de seus dependentes a programas
de protecéo e atendimento da mulher em situagéo de violéncia doméstica
e familiar.

» Garantia da volta da agredida e de seus filhos ao lar abandonado em
razao da agressao sofrida, logo apds ser determinado o afastamento do
agressor.

* Direito da vitima de sair do lar, com os filhos, nos casos de perigo, ou
ali permanecer, com o afastamento ou prisdo do agressor.



* Na Lei Maria da Penha também ha medidas protetivas ao patriménio
da mulher (vitima), como a restituicdo de bens indevidamente subtraidos
pelo agressor a ofendida.

* O Juiz, ao aplicar a Lei Maria da Penha, pode também determinar que
0 agressor participe de programas de responsabilizacdo, de modo a
prevenir novas agressoes.

Curiosidades sobre a origem
da Lei Maria da Penha

A Lei Maria da Penha recebeu esse nome em homenagem a
biofarmacéutica cearense Maria da Penha Maia Fernandes, que, apos ter
sofrido duas tentativas de morte por seu marido, lutou para a criagcao de
uma lei que contribuisse para a reducéao da violéncia doméstica e familiar
contraamulher.

Em razéo das agressdes, Maria da Penha ficou paraplégica. Mesmo
assim, o agressor custou a ser condenado e ficou apenas dois anos na
prisdo, o que demonstra o descaso com que era tratado este tipo de
violéncia.

Com a entrada em vigor da Lei Maria da Penha essa situagao mudou.



Atendimento do Juizado da Violéncia Domeéstica
e Familiar contra a Mulher

Em cada Juizado da Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher
existe uma equipe multidisciplinar
especializada para apoiar a mulher
agredida.

A mulher agredida é orientada por
uma equipe especializada formada por

psicélogos e assistentes sociais.
Simultaneamente, a vitima terd o suporte juridico
necessario para enfrentar a situagdo de violéncia.

A equipe assessora os juizes, realiza intervengdes junto as partes,
apresenta laudos e pareceres que contribuem para a apreciagao do caso,
além de coordenar o trabalho com o Grupo Reflexivo para Autores de
Violéncia Doméstica.

Neste trabalho, a equipe do Juizado orienta e sensibiliza a vitima, seus
parentes e 0 agressor no tocante a violéncia doméstica e familiar e realiza
encaminhamentos a rede de protecao.




Formulario Nacional de Avaliacao de Risco

O Formulario Nacional de Avaliagao de Risco foi implantado, no dia 05
de junho de 2019, criado pelo Conselho Nacional de Justica (Resolugéao
n°® 284) para prevenir e enfrentar crimes no contexto da violéncia contra
a mulher, o formulario tem auxiliado magistrados a concederem medidas
protetivas de urgéncia contra os agressores.

O formulario contribui para um diagnéstico individualizado da situagao
da vitima porque pode mensurar o grau de periculosidade do agressor.
Avaliacao individualizada através de 25 perguntas.

O Formulario Nacional de Avaliagéo de Risco, tem por objetivo iden-
tificar os fatores que indiquem o risco da mulher vir a sofrer qualquer for-
ma de violéncia no ambito das relacbes domésticas e familiares (art. 7°
da Lei n® 11.340/2006), para subsidiar a atuagdo do Poder Judiciario e
dos demais 6rgaos da rede de protegao na gestdo do risco identificado.




Casas Abrigo e a CEJUVIDA

O Tribunal de Justica do Rio de Janeiro
criou a CEJUVIDA - Central Judiciaria de
Acolhimento da Mulher Vitima de Violén-
cia Domeéstica. ’

A CEJUVIDA presta o apoio e o auxilio
necessarios ao encaminhamento, seguro e
célere, de mulheres vitimas de violéncia
doméstica e familiar, e de seus filhos
menores, as Casas Abrigo, articulando a CEJ UVI DA
comunicagéo entre os Juizes e as
Delegacias de Atendimento a Mulher —
DEAM's e as Casas Abrigo.

Central Judicidria de Acolhimento da Mulher
Vitima de Violéncia Doméstica

Este servigco deve ser acionado
quando nao estiverem disponiveis os servigos especializa” __ __
abrigamento, prestados pelos Centros de Referéncia para mulheres
vitimas de violéncia, mantidos pelo Estado do Rio de Janeiro.

A CEJUVIDA funciona no Plantio Judiciario, no férum do Centro do Rio
de Janeiro, e atua de forma integrada com o Juiz de plantédo e a DEAM -
Delegacia de Atendimento a Mulher.

A CEJUVIDA encaminha a mulher agredida a Casa Abrigo.

A CEJUVIDA garante a integridade fisica e psicolégica de
mulheres em risco de morte.



Mapa da Violéncia

Os dados analisados s&o provenien-
tes da base de dados do Disque Denun-
cia, além de dados complementares dos
registros de ocorréncia da Secretaria de
Estado de Policia Civil. O periodo analisa-
do é o ano de 2018 e o recorte territorial se
refere a todo o estado do Rio de Janeiro.

As informagdes do Disque Denuncia séo
classificadas por assuntos, que por sua vez po-
dem ser agrupados em temas. Foram selecionadas
as denuncias de “violéncia contra a mulher”, que foi o terceiro assunto
com maior frequéncia de denuncias, representando 12% de todas as
chamadas de 2018.

Os numeros de 2018 da Central de Atendimento a Mulher —
Ligue 180 do Instituto de Segurancga Publica (ISP) s&o alarmantes.

O total de vitimas 187.823, sendo vitimas mulheres 132.732.
» 42.782 correspondem a denuncias de violéncia fisica;

» 5.832 correspondem a denuncias de violéncia sexual,

» 5.330 correspondem a denuncias de violéncia patrimonial;
* 40.961 correspondem a denuncias de violéncia moral e

» 37.827 correspondem a denuncias de violéncia psicolégica.

E importante ressaltar que essa posicdo se deve ao aumento no
numero de denuncias a partir de 2014, quando o Disque Denuncia pas-
sou a receber as denuncias do servigo 180, todas classificadas com o
assunto “violéncia contra a mulher”. O ligue 180 representou 15% do
total de denuncias de violéncia contra mulher do Disque Denuncia em
2014, aumentando para 36% em 2015, 81% no ano seguinte, e 90% e
91% nos anos 2017 e 2018.

Fonte: ISP — Instituto de Seguranga Publica.



Feminicidio. Lei altera Cédigo Penal

Feminicidio é o assassinato de uma mulher pela condigdo de
ser mulher. Sao crimes que ocorrem geralmente na intimidade dos
relacionamentos e com frequéncia caracterizam-se por formas extremas
de violéncia e crueldade. Sao crimes cujo impacto é silenciado,
praticados sem distincdo de lugar, de cultura, de raga ou de classe, além
de ser a expressao perversa de um tipo de dominacdo masculina ainda
fortemente enraizada na cultura brasileira. Praticados por homens contra
as mulheres, suas motivagdes sdo o 6dio, o desprezo ou o sentimento de
perda da propriedade sobre elas.

A Lei 13.104/15, que trata do crime de feminicidio — assassinato de
mulheres simplesmente por serem mulheres - sancionada a 9 de margo
pela presidenta Dilma Rousseff, acrescentou ao Artigo 121 do Cédigo
Penal os paragrafos 2°Ae 7°.

O § 2°A explica a expressao "razbes da condicdo de sexo feminino".
Essas razbes ocorrem quando o assassinato envolve: a) violéncia
doméstica e familiar; b) menosprezo ou discriminacédo a condigdo de
mulher.

O §7°aumenta a pena de umterco até a metade, nos seguintes casos:

* quando a mulher é morta durante a gravidez ou nos trés meses
posteriores ao parto;

* quando a vitima é menor de 14 anos, ou maior de 60, ou tem
deficiéncia;

» quando o feminicidio € cometido na presenca de ascendente ou
descendente da vitima.

Além dessas alteragbes no Codigo Penal, a Lei 13.104/15 mudou o
Artigo 1° da Lei 8072/90 (Lei de Crimes Hediondos), deixando claro que o
feminicidio passa a ser homicidio qualificado. E, assim, entra no rol dos
crimes hediondos.



Como buscar ajuda e orientacao

Hoje, no Estado do Rio de Janeiro, ha uma rede de atendimento que pode
ser acionada pela mulher (vitima), 24 horas por dia, 365 dias por ano.

180  Central de Atendimento & Mulher
190  Policia Militar

2299-2121  Disque Mulher

2253-1177  Disque Denuncia

0800-282-0119

Disque Assembléia Legislativa - Direitos da Mulher

3133-4730  Ouvidoria Mulher
3133-2000 Poder Judiciario do Estado do Rio de Janeiro /
Juizados da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher
127  Ministério Publico
2332-6371  NUDEM - Nucleo Especial de Direito da Mulher
e Vitimas de Violéncia
129  Defensoria Publica
3399-3379 DEAM - Delegacias Especiais de Atendimento a Mulher
2334-9508 CEDIM - Conselho Estadual dos Direitos da Mulher
2240-3377 NUDEM - Nucleo Especializado no Atendimento

Ramais 132 ou 134

da Mulher Vitima de Violéncia

3133-3894

CEJUVIDA - Central Judiciaria de Acolhimento da Mulher
Vitima de Violéncia Doméstica.



Lei Maria da Penha

PRESIDENCIA DA REPUBLICA
CASA CIVIL

SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURIDICOS
LEI'N° 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.

Cria mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, nos termos do § 8° do art. 226 da Constituicdo Federal, da
Convencgdao sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminagao
contra as Mulheres e da Convencao Interamericana para Prevenir, Pu-
nir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher; dispée sobre a criagdo dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o
Cédigo de Processo Penal, o Cédigo Penal e a Lei de Execucédo Penal,

e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-

ciono a seguinte Lei:

TITULO |

DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coi-
bir e prevenir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, nos termos do § 8° do art.
226 da Constituicdo Federal, da Convengao
sobre a Eliminagdo de Todas as Formas de
Violéncia contra a Mulher, da Convencgao Inte-
ramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a
Violéncia contra a Mulher e de outros tratados
internacionais ratificados pela Republica Fe-
derativa do Brasil; dispde sobre a criagdo dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher; e estabelece medidas de as-
sisténcia e prote¢cao as mulheres em situagao
de oléncia doméstica e familiar.

Art. 2° Toda mulher, independentemente
de classe, raga, etnia, orientagcdo sexual, ren-
da, cultura, nivel educacional, idade e religido,
goza dos direitos fundamentais inerentes a
pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as
oportunidades e facilidades para viver sem vio-
|éncia, preservar sua saude fisica e mental e

seu aperfeicoamento moral, intelectual e social.

Art. 3° Serdo asseguradas as mulheres as
condigdes para o exercicio efetivo dos direitos
a vida, a seguranga, a saude, a alimentacao,
a educacio, a cultura, a moradia, ao acesso a
justica, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, a ci-
dadania, a liberdade, a dignidade, ao respeito
e a convivéncia familiar e comunitaria.

§ 1° O poder publico desenvolvera politi-
cas que visem garantir os direitos humanos
das mulheres no dmbito das relagdes domés-
ticas e familiares no sentido de resguarda-las
de toda forma de negligéncia, discriminagao,
exploragéo, violéncia, crueldade e opressao.

§ 2° Cabe a familia, a sociedade e ao po-
der publico criar as condi¢cdes necessarias
para o efetivo exercicio dos direitos enuncia-
dos no caput.

Art. 4° Na interpretagdo desta Lei, serdo
considerados os fins sociais a que ela se des-
tina e, especialmente, as condi¢cdes peculia-
res das mulheres em situagdo de violéncia
domeéstica e familiar.



TiTuLo 1l
DA VIOLENCIA DOMESTICAE
FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPITULO |

DISPOSICOES GERAIS

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, configura
violéncia doméstica e familiar contra a mulher
qualquer agéo ou omisséo baseada no género
que lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico,
sexual ou psicoldgico e dano moral ou patrimo-
nial: (Vide Lei complementar n® 150, de 2015)

| - no &mbito da unidade doméstica, com-
preendida como o espago de convivio perma-
nente de pessoas, com ou sem vinculo fami-
liar, inclusive as esporadicamente agregadas;

Il - no ambito da familia, compreendida
como a comunidade formada por individuos
que s&o ou se consideram aparentados, uni-
dos por lagos naturais, por afinidade ou por
vontade expressa;

Ill - em qualquer relagéo intima de afeto,
na qual o agressor conviva ou tenha convi-
vido com a ofendida, independentemente de
coabitagao.

Paragrafo unico. As relagbes pessoais
enunciadas neste artigo independem de orien-
tacao sexual.

Art. 6° Avioléncia doméstica e familiar con-
tra a mulher constitui uma das formas de vio-
lacéo dos direitos humanos.

CAPITULO Il

DAS FORMAS DE VIOLENCIA DOMESTI-
CA E FAMILIAR CONTRAA MULHER

Art. 7° Séo formas de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, entre outras:

| - a violéncia fisica, entendida como qual-
quer conduta que ofenda sua integridade ou
saude corporal;

Il - a violéncia psicoldgica, entendida como
qualquer conduta que lhe cause dano emocio-
nal e diminuigao da autoestima ou que lhe pre-
judique e perturbe o pleno desenvolvimento

ou que vise degradar ou controlar suas agoes,
comportamentos, crencas e decisées, me-
diante ameaca, constrangimento, humilhacao,
manipulacgao, isolamento, vigilancia constante,
perseguicdo contumaz, insulto, chantagem,
violagdo de sua intimidade, ridicularizagao,
exploracéo e limitagcdo do direito de ir e vir ou
qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a
saude psicoldgica e a autodeterminagao; (Re-
dagao dada pela Lei n® 13.772, de 2018)

Ill - a violéncia sexual, entendida como
qualquer conduta que a constranja a presen-
ciar, a manter ou a participar de relagéo sexual
nao desejada, mediante intimidacdo, ameaga,
coacgao ou uso da forga; que a induza a comer-
cializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua
sexualidade, que a impega de usar qualquer
método contraceptivo ou que a force ao matri-
monio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicéo,
mediante coagao, chantagem, suborno ou ma-
nipulagao; ou que limite ou anule o exercicio
de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida
como qualquer conduta que configure reten-
¢ao, subtragéo, destruicdo parcial ou total de
seus objetos, instrumentos de trabalho, docu-
mentos pessoais, bens, valores e direitos ou
recursos econdmicos, incluindo os destina-
dos a satisfazer suas necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como
qualquer conduta que configure callnia, difa-
macgao ou injuria.

TITULO IlI
DAASSISTENCIA A MULHER
EM SITUACAO DE VIOLENCIA
DOMESTICA E FAMILIAR

CAPITULO |

DAS MEDIDAS INTEGRADAS

DE PREVENGCAO

Art. 8° A politica publica que visa coibir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher
far-se-a por meio de um conjunto articulado



de agdes da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios e de a¢des nao-go-
vernamentais, tendo por diretrizes:

| - a integracao operacional do Poder Judi-
ciario, do Ministério Publico e da Defensoria
Publica com as areas de segurancga publica,
assisténcia social, saude, educagéo, trabalho
e habitacao;

Il - a promocao de estudos e pesquisas,
estatisticas e outras informagdes relevantes,
com a perspectiva de género e de raga ou et-
nia, concernentes as causas, as consequén-
cias e a freqliéncia da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, para a sistematiza-
¢ao de dados, a serem unificados nacional-
mente, e a avaliagdo perioddica dos resultados
das medidas adotadas;

Il - o respeito, nos meios de comunicagao
social, dos valores éticos e sociais da pessoa
e da familia, de forma a coibir os papéis es-
tereotipados que legitimem ou exacerbem a
violéncia doméstica e familiar, de acordo com
o estabelecido no inciso Il do art. 1°, no in-
ciso IV do art. 3° e noinciso IV do art. 221 da
Constituicao Federal ;

IV - a implementacéo de atendimento poli-
cial especializado para as mulheres, em parti-
cular nas Delegacias de Atendimento a Mulher;

V - a promogao e a realizagdo de campa-
nhas educativas de preveng¢ado da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas
ao publico escolar e a sociedade em geral,
e a difusdo desta Lei e dos instrumentos de
protecéo aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebragdo de convénios, protoco-
los, ajustes, termos ou outros instrumentos
de promogéao de parceria entre 6rgdos gover-
namentais ou entre estes e entidades nado-
-governamentais, tendo por objetivo a imple-
mentacdo de programas de erradicagéo da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

VIl - a capacitagcdo permanente das Poli-
cias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do
Corpo de Bombeiros e dos profissionais per-

tencentes aos 6rgdos e as areas enunciados
no inciso | quanto as questbes de género e de
raga ou etnia;

VIII - a promogéo de programas educacio-
nais que disseminem valores éticos de irrestrito
respeito a dignidade da pessoa humana com a
perspectiva de género e de raca ou etnia;

IX - o destaque, nos curriculos escolares de
todos os niveis de ensino, para os conteudos
relativos aos direitos humanos, a eqiidade de
género e de raga ou etnia e ao problema da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

CAPITULO Il

DAASSISTENCIA A MULHER

EM SITUACAO DE VIOLENCIA

DOMESTICA E FAMILIAR

Art. 9° A assisténcia a mulher em situagéo
de violéncia doméstica e familiar sera presta-
da de forma articulada e conforme os princi-
pios e as diretrizes previstos na Lei Orgéanica
da Assisténcia Social, no Sistema Unico de
Saude, no Sistema Unico de Seguranga Pu-
blica, entre outras normas e politicas publicas
de protegéo, e emergencialmente quando for
0 caso.

§ 1° O juiz determinara, por prazo certo, a
inclusdo da mulher em situagdo de violéncia
doméstica e familiar no cadastro de progra-
mas assistenciais do governo federal, estadu-
al e municipal.

§ 2° O juiz assegurara a mulher em situ-
acao de violéncia doméstica e familiar, para
preservar sua integridade fisica e psicolégica:

| - acesso prioritario a remogao quando
servidora publica, integrante da administra-
¢ao direta ou indireta;

Il - manutengdo do vinculo trabalhista,
quando necessario o afastamento do local de
trabalho, por até seis meses.

§ 3° A assisténcia a mulher em situagao
de violéncia doméstica e familiar compreen-
dera o acesso aos beneficios decorrentes do
desenvolvimento cientifico e tecnologico, in-



cluindo os servigcos de contracepgao de emer-
géncia, a profilaxia das Doengas Sexualmen-
te Transmissiveis (DST) e da Sindrome da
Imunodeficiéncia Adquirida (AIDS) e outros
procedimentos médicos necessarios e cabi-
veis nos casos de violéncia sexual.

“§ 4° Aquele que, por agcdo ou omissao,
causar lesao, violéncia fisica, sexual ou psi-
coldgica e dano moral ou patrimonial a mu-
Iher fica obrigado a ressarcir todos os danos
causados, inclusive ressarcir ao Sistema Uni-
co de Saude (SUS), de acordo com a tabe-
la SUS, os custos relativos aos servigos de
saude prestados para o total tratamento das
vitimas em situacdo de violéncia doméstica
e familiar, recolhidos os recursos assim arre-
cadados ao Fundo de Saude do ente fede-
rado responsavel pelas unidades de saude
que prestarem os servigos. (Incluido pela Lei
n° 13.871, de 2019)

§ 5° Os dispositivos de seguranga desti-
nados ao uso em caso de perigo iminente e
disponibilizados para o monitoramento das
vitimas de violéncia doméstica ou familiar
amparadas por medidas protetivas terdo seus
custos ressarcidos pelo agressor. (Incluido
pela Lei n° 13.871, de 2019)

§ 6° O ressarcimento de que tratam os
§§ 4° e 5° deste artigo ndo podera importar
6nus de qualquer natureza ao patriménio da
mulher e dos seus dependentes, nem confi-
gurar atenuante ou ensejar possibilidade de
substituicdo da pena aplicada. (Incluido pela
Lein®13.871, de 2019)”

§ 7° A mulher em situagdo de violéncia
doméstica e familiar tem prioridade para ma-
tricular seus dependentes em instituicdo de
educacgdo basica mais proxima de seu do-
micilio, ou transferi-los para essa instituicao,
mediante a apresentagdo dos documentos
comprobatérios do registro da ocorréncia
policial ou do processo de violéncia domés-
tica e familiar em curso. (Incluido pela Lei
n° 13.882, de 2019)

§ 8° Seréo sigilosos os dados da ofen-
dida e de seus dependentes matriculados
ou transferidos conforme o disposto no § 7°
deste artigo, e 0 acesso as informacdes sera
reservado ao juiz, ao Ministério Publico e
aos orgaos competentes do poder publico.
(Incluido pela Lei n° 13.882, de 2019)

CAPITULO Il

DO ATENDIMENTO PELA

AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipotese da iminéncia ou da
pratica de violéncia doméstica e familiar con-
tra a mulher, a autoridade policial que tomar
conhecimento da ocorréncia adotara, de ime-
diato, as providéncias legais cabiveis.

Paragrafo unico. Aplica-se o disposto no
caput deste artigo ao descumprimento de me-
dida protetiva de urgéncia deferida.

Art. 10-A. E direito da mulher em situagéo
de violéncia doméstica e familiar o atendimen-
to policial e pericial especializado, ininterrupto
e prestado por servidores - preferencialmente
do sexo feminino - previamente capacitados.
(Incluido pela Lei n® 13.505, de 2017)

§ 1° A inquiricdo de mulher em situacéo
de violéncia doméstica e familiar ou de tes-
temunha de violéncia doméstica, quando se
tratar de crime contra a mulher, obedece-
ra as seguintes diretrizes: (Incluido pela Lei
n° 13.505, de 2017)

| - salvaguarda da integridade fisica, psi-
quica e emocional da depoente, considerada
a sua condicéo peculiar de pessoa em situa-
¢ao de violéncia doméstica e familiar; (Inclui-
do pela Lei n® 13.505, de 2017)

Il - garantia de que, em nenhuma hipétese,
a mulher em situagdo de violéncia domésti-
ca e familiar, familiares e testemunhas terdo
contato direto com investigados ou suspeitos
e pessoas a eles relacionadas; (Incluido pela
Lei n® 13.505, de 2017)

Il - n&o revitimizagéo da depoente, evitan-
do sucessivas inquiricbes sobre o mesmo fato



nos ambitos criminal, civel e administrativo,
bem como questionamentos sobre a vida pri-
vada. (Incluido pela Lei n°® 13.505, de 2017)

§ 2° Na inquiricdo de mulher em situacao
de violéncia doméstica e familiar ou de teste-
munha de delitos de que trata esta Lei, adotar-
-se-a, preferencialmente, o seguinte procedi-
mento: (Incluido pela Lei n° 13.505, de 2017)

| - a inquirigo sera feita em recinto espe-
cialmente projetado para esse fim, o qual con-
tera os equipamentos préprios e adequados a
idade da mulher em situagao de violéncia do-
meéstica e familiar ou testemunha e ao tipo e a
gravidade da violéncia sofrida; (Incluido pela
Lei n° 13.505, de 2017)

Il - quando for o caso, a inquirigéo sera in-
termediada por profissional especializado em
violéncia doméstica e familiar designado pela
autoridade judiciaria ou policial; (Incluido pela
Lei n® 13.505, de 2017)

Il - o depoimento sera registrado em meio
eletrénico ou magnético, devendo a degrava-
¢ao e a midia integrar o inquérito. (Incluido
pela Lei n® 13.505, de 2017)

Art. 11. No atendimento a mulher em situa-
¢ao de violéncia doméstica e familiar, a auto-
ridade policial devera, entre outras providén-
cias:

| - garantir protecao policial, quando neces-
sario, comunicando de imediato ao Ministério
Publico e ao Poder Judiciario;

Il - encaminhar a ofendida ao hospital ou
posto de saude e ao Instituto Médico Legal;

Il - fornecer transporte para a ofendida e
seus dependentes para abrigo ou local segu-
ro, quando houver risco de vida;

IV - se necessario, acompanhar a ofendida
para assegurar a retirada de seus pertences
do local da ocorréncia ou do domicilio familiar;

V - informar a ofendida os direitos a ela
conferidos nesta Lei e os servigos disponiveis.

Art. 12. Em todos os casos de violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, feito o
registro da ocorréncia, devera a autoridade

policial adotar, de imediato, os seguintes pro-
cedimentos, sem prejuizo daqueles previstos
no Codigo de Processo Penal:

| - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de
ocorréncia e tomar a representagao a termo,
se apresentada;

Il - colher todas as provas que servirem
para o esclarecimento do fato e de suas cir-
cunstancias;

Ill - remeter, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, expediente apartado ao juiz com o
pedido da ofendida, para a concesséo de me-
didas protetivas de urgéncia;

IV - determinar que se proceda ao exame
de corpo de delito da ofendida e requisitar ou-
tros exames periciais necessarios;

V - ouvir 0 agressor e as testemunhas;

VI - ordenar a identificagdo do agressor e
fazer juntar aos autos sua folha de anteceden-
tes criminais, indicando a existéncia de man-
dado de prisao ou registro de outras ocorrén-
cias policiais contra ele;

VI-A verificar se 0 agressor possui regis-
tro de porte ou posse de arma de fogo e, na
hipétese de existéncia, juntar aos autos essa
informacdo, bem como notificar a ocorréncia
a instituicdo responsavel pela concessao do
registro ou da emissdo do porte, nos termos
da Lei n°® 10.826, de 22 de dezembro de 2003
(Estatuto do Desarmamento); (Incluido pela
Lei n® 13.880, de 2019)

VIl - remeter, no prazo legal, os autos do in-
quérito policial ao juiz e ao Ministério Publico.

§ 1° O pedido da ofendida sera tomado a
termo pela autoridade policial e devera conter:

| - qualificagéo da ofendida e do agressor;

Il - nome e idade dos dependentes;

Il - descrigdo sucinta do fato e das medi-
das protetivas solicitadas pela ofendida.

IV - informacgéo sobre a condi¢ado de a ofen-
dida ser pessoa com deficiéncia e se da vio-
Iéncia sofrida resultou deficiéncia ou agrava-
mento de deficiéncia preexistente. (Incluido
pela Lei n® 13.836, de 2019)



§ 2° A autoridade policial devera anexar ao
documento referido no § 1° o boletim de ocor-
réncia e copia de todos os documentos dispo-
niveis em posse da ofendida.

§ 3° Serdo admitidos como meios de prova
os laudos ou prontuarios médicos fornecidos
por hospitais e postos de saude.

Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal,
na formulagdo de suas politicas e planos de
atendimento a mulher em situagéo de violén-
cia doméstica e familiar, daréo prioridade, no
ambito da Policia Civil, a criagdo de Delega-
cias Especializadas de Atendimento a Mulher
(Deams), de Nucleos Investigativos de Femi-
nicidio e de equipes especializadas para o
atendimento e a investigagdo das violéncias
graves contra a mulher.

Art. 12-B. (VETADO). (Incluido pela Lei
n° 13.505, de 2017)

§ 1° (VETADO).
n° 13.505, de 2017)

§ 2° (VETADO. (Incluido pela Lei n°® 13.505,
de 2017)

§ 3° A autoridade policial podera requisitar
0s servigos publicos necessarios a defesa da
mulher em situagdo de violéncia doméstica e
familiar e de seus dependentes. (Incluido pela
Lei n® 13.505, de 2017)

Art. 12-C. Verificada a existéncia de risco
atual ou iminente a vida ou a integridade fisica
da mulher em situagao de violéncia doméstica
e familiar, ou de seus dependentes, o agressor
sera imediatamente afastado do lar, domicilio
ou local de convivéncia com a ofendida: (Inclu-
ido pela Lei n® 13.827, de 2019)

| - pela autoridade judicial; (Incluido pela
Lei n® 13.827, de 2019)

Il - pelo delegado de policia, quando o Mu-
nicipio néo for sede de comarca; ou (Incluido
pela Lei n® 13.827, de 2019)

Il - pelo policial, quando o Municipio ndo
for sede de comarca e nao houver delegado
disponivel no momento da denuncia. (Incluido
pela Lei n® 13.827, de 2019)

(Incluido pela Lei

§ 1° Nas hipoteses dos incisos Il e Ill do
caput deste artigo, o juiz sera comunicado no
prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas e
decidira, em igual prazo, sobre a manutengéo
ou a revogacao da medida aplicada, devendo
dar ciéncia ao Ministério Publico concomitan-
temente. (Incluido pela Lein® 13.827, de 2019)

§ 2° Nos casos de risco a integridade fi-
sica da ofendida ou a efetividade da medida
protetiva de urgéncia, ndo sera concedida li-
berdade provisdria ao preso. (Incluido pela Lei
n° 13.827, de 2019)

TITULO IV
DOS PROCEDIMENTOS

CAPITULO |

DISPOSICOES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e a
execugao das causas civeis e criminais de-
correntes da pratica de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher aplicar-se-ao as nor-
mas dos Codigos de Processo Penal e Pro-
cesso Civil e da legislagao especifica relativa
a crianga, ao adolescente e ao idoso que ndo
conflitarem com o estabelecido nesta Lei.

Art. 14. Os Juizados de Violéncia Domés-
tica e Familiar contra a Mulher, 6rgéos da
Justica Ordinaria com competéncia civel e
criminal, poderéao ser criados pela Unido, no
Distrito Federal e nos Territorios, e pelos Es-
tados, para o processo, o julgamento e a exe-
cugao das causas decorrentes da pratica de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Paragrafo unico. Os atos processuais po-
derdo realizar-se em horario noturno, confor-
me dispuserem as normas de organizagao
judiciaria.

Art. 15. E competente, por opgédo da ofen-
dida, para os processos civeis regidos por
esta Lei, o Juizado:

| - do seu domicilio ou de sua residéncia;

Il - do lugar do fato em que se baseou a
demanda;



Il - do domicilio do agressor.

Art. 16. Nas agbes penais publicas condi-
cionadas a representacdo da ofendida de que
trata esta Lei, s6 serd admitida a rentincia a
representacdo perante o juiz, em audiéncia
especialmente designada com tal finalidade,
antes do recebimento da denuncia e ouvido o
Ministério Publico.

Art. 17. E vedada a aplicacdo, nos casos
de violéncia doméstica e familiar contra a mu-
Iher, de penas de cesta basica ou outras de
prestagdo pecuniaria, bem como a substitui-
¢ao de pena que implique o pagamento iso-
lado de multa.

CAPITULO I

DAS MEDIDAS PROTETIVAS

DE URGENCIA

Secéo |

Disposicdes Ger